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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002261-96.2012.815.0171.
Origem : 2ª Vara da Comarca de Esperança.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Maria Coeli de Vasconcelos Ferreira. 
Advogado : Sebastião Araújo de Maria.
01 Apelado: Estado da Paraíba.
Procurador: Flávio Luiz Avelar Domingues Filho.
02 Apelado: PBPREV – Paraíba Previdência.
Advogada : Emanuella Maria de Almeida Medeiros.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO. PENSÃO POR MORTE. EX-
SERVIDOR  PÚBLICO  EM  ATIVIDADE.
FALECIMENTO  POSTERIOR  À  EMENDA
CONSTITUCIONAL  DE  41/03.  PARIDADE  E
INTEGRALIDADE DOS VENCIMENTOS COM
O  PESSOAL DA ATIVA.  IMPOSSIBILIDADE.
TEMPUS  REGIT  ACTUM.  PRECEDENTE  DO
STF E ENUNCIADO 340 DE SÚMULA DO STJ.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

– Sabe-se  que  a  lei  aplicável  ao  benefício  de
pensão por morte será aquela vigente à época do óbito
do  instituidor  da  pensão.  Na  hipótese  em  tela,  o
falecimento ocorreu em 04/06/2004, portanto em data
posterior à EC 41/2003, que suprimiu o instituto da
paridade e da integralidade. É o chamado tempus regit
actum,  sendo o benefício previdenciário regido pela
lei do tempo em que reunidas as condições para sua
concessão. Precedentes do STF e Súmula nº 340 do
STJ.

ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, negar provimento à apelação.

Trata-se de Apelação Cível (fls. 115/118) interposta por Maria
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Coeli de Vasconcelos Ferreira, desafiando sentença prolatada pela Juíza de
Direito da 2ª Vara da Comarca de Esperança, nos autos da Ação de Cobrança
aforada  em  desfavor  do  Estado  da  Paraíba e  da  PBPREV  –  Paraíba
Previdência.

Na peça de ingresso (fls. 02/04), a promovente alegou que é
pensionista do seu filho falecido, Jailson de Vasconcelos Ferreira, bem como
que o mesmo era policial militar do Estado da Paraíba.

Em  seguida,  sustentou  que  o  seu  benefício  vitalício  foi
concedido com fundamento no art. 19, §2º, “d”, da Lei nº 7.517/2003, a partir
de  maio de  2005, correspondente ao  valor da  remuneração do servidor no
cargo efetivo em que se deu o falecimento, em conformidade com o art. 40,
§7º,  II  e  §8º,  da  Constituição  Federal,  com  redação  dada  pela  Emenda
Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003 c/c art. 5º da mesma emenda.

Afirmou que o benefício não vem sendo pago da forma correta
desde a data da concessão, já que percebe R$ 749,96 (setecentos e quarenta e
nove reais e noventa e seis centavos) ao invés de R$ 1.610,51 (mil seiscentos e
dez reais e cinquenta e um centavos) como recebe um servidor da ativa.

Ao final, requereu o pagamento das diferenças dos meses pagos
a menor nos últimos cinco anos, em virtude da paridade.

Devidamente  citado,  o  Estado  da  Paraíba  apresentou
contestação (fls. 67/83), alegando, prefacialmente, sua ilegitimidade passiva e
a prescrição quinquenal. No mérito, sustentou a impossibilidade jurídica do
pagamento das gratificações incorporadas, com base no valor dos vencimentos
atuais.  Ainda,  ressaltou  a  necessidade  de  lei  específica  para  a  fixação  e
alteração da remuneração dos servidores públicos, bem como prévia dotação
orçamentária  para  atender  as  projeções  de  despesa  de  pessoal.
Alternativamente, asseverou que, caso de procedência do pedido, os juros de
mora devem ser fixados em 0,5% ao mês, de acordo com o art. 1º da Lei nº
9.494/97, e os honorários advocatícios sucumbenciais em valor inferior a 10%
sobre o valor da condenação.

Réplica impugnatória (fls. 86/87).

A PBPREV, por sua vez, apresentou peça de defesa (fls. 89/92(,
aduzindo que “a legislação aplicável para a concessão de pensão por morte é
aquela  vidente  à  época  do  óbito  do  servidor  público”,  nos  termos  da
enunciado da Súmula nº 340 do STJ. Por isso, in casu, devem ser aplicadas as
disposições  constitucionais  vigente  em  04  de  junho  de  2004,  data  do
falecimento do filho da autora.

Em seguida, alegou que as parcelas  propter laborem não são
pagas de maneira habitual e permanente, de modo que não devem constituir no
cálculo de futuros benefícios previdenciários.

Finalmente, sustentou que o benefício de pensão por morte foi
concedido em respeito ao princípio da legalidade, não havendo que se falar em

Apelação Cível nº 0002261-96.2012.815.0171.                       2



diferenças a serem pagas.

Impugnação  à  contestação  do  órgão  previdenciário  (fls.
102/103).

As  partes  foram  intimadas  para  especificar  provas,
oportunidade na qual requereram o julgamento antecipado da lide (fls. 105-
verso, 106 e 109).

Decidindo a querela, a magistrada de primeiro grau acolheu a
preliminar de ilegitimidade passiva do Ente Estatal e julgou improcedente o
pleito autoral (fls. 110/111-verso).

Inconformada, a promovente interpôs Recurso Apelatório (fls.
115/118),  alegando  que  o  valor  do  benefício  deve  ser  correspondente  à
remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o falecimento. Ainda,
sustenta que a pensão por morte vem sendo paga em quantia inferior à devida
desde a data do óbito do militar, que seria R$ 1.610,51 (mil seiscentos e dez
reais e cinquenta e um centavos) ao invés de R$ 749,96 (setecentos e quarenta
e nove reais e noventa e seis centavos), sendo, portanto, devidas as diferenças
apuradas.  

Contrarrazões ofertadas pelo Estado da Paraíba (fls. 122/130) e
pela PBPREV – Paraíba Previdência (fls. 132/137).

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Dra. Lúcia de
Fátima  M.  De  Farias,  deixou  de  opinar  sobre  o  mérito,  em  razão  da
inexistência de interesse público (fls. 150/152).

É o relatório.

VOTO.

Conheço  da impugnação  apelativa,  posto  que   obedece  aos
pressupostos  processuais  intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,  interesse
recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do poder
de  recorrer),  bem  ainda  aos  extrínsecos  (tempestividade,  preparo  e
regularidade formal).

Pois  bem.  Do  cotejo  do  recurso  apelatório,  extrai-se  que  a
recorrente pretende a reforma do julgado, sob o fundamento de que é cabível a
paridade e a integralidade de seus proventos recebidos a título de pensão por
morte,  requerendo  a  equiparação  entre  os  proventos  de  inatividade  e  a
remuneração dos servidores da ativa, bem como as diferenças apuradas entre o
montante pago e aquele devido dos últimos cinco anos.

Inicialmente, cumpre gizar que, no ano de 2003, o constituinte
derivado  implantou  significativas  mudanças  no  sistema  previdenciário  dos
servidores públicos, dentre as quais o disposto no art. 40, § 3° da Constituição
Federal, senão vejamos:
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“Art. 40. (…)

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria,
por ocasião da sua concessão, serão consideradas as
remunerações  utilizadas  como  base  para  as
contribuições do servidor aos regimes de previdência
de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da
lei”.

Desta  forma,  com o advento  da  Emenda  41,  a  paridade  foi
substituída pelo reajuste anual dos inativos e os servidores que ingressaram no
serviço  público  após  a  vigência  da  Emenda  Constitucional  n°41/2003
passaram a ter  as respectivas aposentadorias calculadas com referência nas
remunerações utilizadas como base para suas contribuições previdenciárias.

Logo, a paridade do reajuste  dos proventos de aposentadoria
dos  servidores  públicos  e  das  pensões  concedidas  aos  seus  respectivos
beneficiários era concedida genericamente até a publicação da EC 41/2003, ou
seja,  31/12/2003.  Após tal  emenda,  a  paridade ficou garantida apenas para
determinados grupos de servidores e beneficiários da pensão, como pode ser
visto dos arts. 3º e 7º, in verbis:

“Art.  3º  É  assegurada  a  concessão,  a  qualquer
tempo,  de  aposentadoria  aos  servidores  públicos,
bem como pensão aos seus dependentes, que, até a
data de publicação desta Emenda, tenham cumprido
todos os requisitos para obtenção desses benefícios,
com base nos critérios da legislação então vigente.
(...)
§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida
aos  servidores  públicos  referidos  no  caput,  em
termos  integrais  ou  proporcionais  ao  tempo  de
contribuição  já  exercido  até  a  data  de  publicação
desta  Emenda,  bem  como  as  pensões  de  seus
dependentes,  serão  calculados  de  acordo  com  a
legislação em vigor à época em que foram atendidos
os  requisitos  nela  estabelecidos  para  a  concessão
desses  benefícios  ou  nas  condições  da  legislação
vigente”.

(…)

“Art.  7º  Observado  o  disposto  no  art.  37,  XI,  da
Constituição Federal, os proventos de aposentadoria
dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as
pensões  dos  seus  dependentes  pagos  pela  União,
Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  incluídas
suas autarquias e fundações,  em fruição na data de
publicação desta Emenda,  bem como os proventos
de  aposentadoria  dos  servidores  e  as  pensões  dos
dependentes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda,
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serão  revistos  na  mesma  proporção  e  na  mesma
data, sempre que se modificar a remuneração dos
servidores  em atividade,  sendo também estendidos
aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios
ou  vantagens  posteriormente  concedidos  aos
servidores  em  atividade,  inclusive  quando
decorrentes da transformação ou reclassificação do
cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou
que serviu de referência para a concessão da pensão,
na forma da lei.

Ora, da leitura atenta do art. 3º acima transcrito, ficou garantido
o  direito  daqueles  que  tenham  cumprido  os  requisitos,  até  a  data  da  sua
publicação (31/12/2003), para se aposentarem ou requererem o benefício da
pensão por morte, com base na legislação em vigor à época. Ainda, o outro
dispositivo  supramencionado, garantiu  a  paridade  de  reajuste  entre  os
servidores ativos e inativos, bem como aos respectivos pensionistas, para dois
grupos de pessoas, senão vejamos:

a) servidores aposentados e beneficiários de pensão por morte
que estivessem em fruição dos seus respectivos benefícios no momento da
publicação da EC 41/03, ou seja, 31 de dezembro de 2003;

b) servidores aposentados e beneficiários de pensão abrangidos
pelo art. 3º da EC 41/2003 que ainda não estivessem recebendo o benefício,
mas que tinham preenchido os requisitos necessários à obtenção do direito até
a data da publicação da EC 41/2003. Quais seriam?  b.1) servidores ativos
com direito a se aposentar pelas regras vigentes antes da publicação da EC
41/2003;  e  b.2)  futuros  beneficiários  de pensão,  por ainda não terem dado
entrada na documentação necessária à percepção do respectivo benefício, mas
que a  data  do  óbito do  respectivo instituidor  da pensão seja  anterior  à da
publicação da EC 41/2003, ou seja, até o dia 30/12/2003.

Outrossim, de acordo com entendimento da Suprema Corte, “a
regência da pensão faz-se  considerada a legislação em vigor  na data do
falecimento  do  servidor,  descabendo  emprestar  a  texto  de  lei  ou  da
Constituição eficácia retroativa, no que prevista a percepção pela totalidade
dos  vencimentos"  (RE 273.570,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  julgamento  em
14/2/2006, DJ de 5/5/2006).

O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, também  segue o
mesmo entendimento, como pode ser visto do Enunciado Sumular nº 340:  

“Súmula 340: A lei aplicável à concessão de pensão 
previdenciária por morte é aquela vigente na data 
do óbito do segurado”.

Dito isso, o requisito principal necessário para a obtenção do
direito a pensão, logicamente, é a morte do instituidor. Por isso, a legislação
vigente  no  momento  da  sua  morte  será  utilizada  para  reger  o  direito  do
beneficiário.
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No caso em disceptação, infere-se que o fato gerador do direito
à percepção da pensão da autora ocorreu em 04 de junho de 2004, com o
falecimento do seu filho, Sr. Jailson de Vasconcelos Ferreira, momento em que
já se encontrava em vigor a EC 41/2003. Acrescente-se que a autora também
não  se  enquadra  no  grupo  de  pessoas  constantes  nos  itens  a)  e  b)  acima
mencionados.

Por isso, como a morte ocorreu sob a égide da nova legislação,
ou seja, posteriormente a edição da EC 41/2003, e o instituidor não estava
aposentado na época do óbito nem preenchia os requisitos, será aplicado o
regime jurídico  da EC 41/2003,  que  suprimiu o instituto da  paridade e  da
integralidade, em observância ao chamado tempus regit actum. 

Nesse sentido, firme posicionamento do STJ:

“ADMINISTRATIVO.  PENSÃO  POR  MORTE  DE
SERVIDOR  PÚBLICO.  LEI  APLICÁVEL.  1.  A lei
que rege a concessão de benefícios previdenciários,
inclusive o de pensão por morte de servidor público,
é  a  vigente  ao  tempo  em  que  implementados  os
requisitos para a concessão do benefício (princípio
tempus regit actum). 2. Por isso mesmo, é firme a
jurisprudência do STF e do STJ no sentido de que,
se a morte do servidor ocorreu na vigência da EC
41/03 e da Lei 10.887/04, o correspondente benefício
de  pensão  devido  à  viúva  está  sujeito  a  essas
disposições  normativas.  3.  Segurança  denegada”.
(STJ, Relator: Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,
Data  de  Julgamento:  16/06/2010,  CE  -  CORTE
ESPECIAL)

“ADMINISTRATIVO.  CONSTITUCIONAL.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  RECEBIDOS
COMO AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE.
SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.  REVISÃO  DE
PENSÃO  POR  MORTE.  ADEQUAÇÃO  AOS
TERMOS  DO  ART.  40,  §  7º,  DA  EC  41/2003.
NORMA DE EFICÁCIA PLENA. POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES.  AUSÊNCIA  DE  DIREITO
LÍQUIDO E CERTO. (...) 4. "A Lei de Regência do
benefício  previdenciário  é  definida  pelo  momento
em  que  atendidos  os  requisitos  para  seu
deferimento, daí porque, falecido o servidor público
após  o  advento  da  EC  nº  41/03,  a  pensão  deve
submeter-se à novel disposição normativa"  (AGRG
nos  EDCL no  RMS  33.167/MS,  Rel.  Min.  Castro
Meira, Segunda Turma, DJe 1º.7.2011). Embargos de
declaração  recebidos  como  agravo  regimental  e
improvido”.  (Superior  Tribunal  de  Justiça  STJ;
EDcl-RMS  34.354;  Proc.  2011/0073198-6;  MG;
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Segunda Turma; Rel. Min. Humberto Martins; Julg.
07/08/2012; DJE 14/08/2012)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. LEI
VIGENTE AO TEMPO DO ÓBITO.
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO
NÃO CONFIGURADA. LEI ESTADUAL VIGENTE À
ÉPOCA DO FALECIMENTO DO INSTITUIDOR DA
PENSÃO.
PREVISÃO  DE  PENSIONAMENTO  ATÉ  OS  24
ANOS. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA
DO FALECIMENTO. SÚMULA 83/STJ.
1. Não há falar em violação dos artigos 458 e 535 do
CPC, quando o Tribunal de origem julga a matéria,
de  forma  clara,  coerente  e  fundamentada,
pronunciando-se,  suficientemente,  sobre  os  pontos
que  entendeu  relevantes  para  a  solução  da
controvérsia.
2. O Tribunal a quo entendeu aplicável, com base no
princípio  do  tempus  regit  actum,  a  Lei  Estadual
2.207/2000,  vigente  à  época  do  falecimento  da
instituidora  da  pensão,  a  qual  previa  o
pensionamento até os 24 anos de idade, desde que o
beneficiário estivesse cursando ensino superior.
3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
entendimento  de  que  a  lei  aplicável  à  pensão  é
aquela  vigente  ao  tempo  do  falecimento  do
instituidor do benefício (Súmula do STJ, Enunciado
nº 340).
4. Estando o acórdão de origem em sintonia com o
entendimento jurisprudencial deste Tribunal, incide a
Súmula n. 83 do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  4.854/MS,  Rel.  Ministro
BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado em 01/03/2012, DJe 06/03/2012)

Esta egrégia Corte também já se posicionou seguindo o mesmo
raciocínio:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  MANDADO
DE SEGURANÇA. PENSÃO POR MORTE DE EX-
SERVIDOR PÚBLICO, APOSENTADO À ÉPOCA
DO  FALECIMENTO.  REFLEXO,  NA PENSÃO,
DA EQUIPARAÇÃO ENTRE O PROVENTO E A
REMUNERAÇÃO  DO  PESSOAL  DA  ATIVA,
GARANTIDA  AO  INATIVO  POR  FORÇA  DA
ANTIGA  REDAÇÃO  DO  ART.  40,  §  8º,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  ÓBITO
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SUPERVENIENTE  À  EMENDA
CONSTITUCIONAL  Nº  41/2003,  QUE
EXTINGUIU  TAL  DIREITO.  SEGURANÇA
DENEGADA.  RECURSO.  AUSÊNCIA  DE
OBSCURIDADE,  CONTRADIÇÃO  OU  OMISSÃO
NO  ARESTO  EMBARGADO.  EMBARGOS
REJEITADOS.  1.  Os  embargos  de  declaração  que
não apontam quaisquer dos vícios elencados no art.
535,  I  e  II,  do  CPC,  merecem  rejeição.  2.
Aclaratórios  rejeitados.  (TJ-PB;  EDcl-MS
001.2012.006449-6/001;  Segunda  Seção
Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Wolfram  da
Cunha Ramos; DJPB 22/01/2013; Pág. 10)

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PENSÃO  POR
MORTE  DE  EXSERVIDOR  PÚBLICO,
APOSENTADO  À  ÉPOCA  DO  FALECIMENTO.
EQUIPARAÇÃO  ENTRE  O  PROVENTO  E  A
REMUNERAÇÃO  DO  PESSOAL  DA  ATIVA,
GARANTIDA  AO  INATIVO  POR  FORÇA  DA
ANTIGA  REDAÇÃO  DO  ART.  40,  §  8º,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  ÓBITO
SUPERVENIENTE À EMENDA CONSTITUCIONAL
Nº 41/2003, QUE EXTINGUIU TAL DIREITO. TESE
AUTORAL.  REFLEXO  DA  EQUIPARAÇÃO  NA
PENSÃO  POR  MORTE,  ATÉ  A  EXTINÇÃO  DO
BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.
INSUBSISTÊNCIA.  TEMPUS  REGIT  ACTUM.
SÚMULA Nº 340, DO STJ. APLICABILIDADE DAS
MODIFICAÇÕES  OPERADAS  PELA  EC  Nº
41/2003  À  PENSÃO  DEVIDA  EM  RAZÃO  DE
MORTE  OCORRIDA  APÓS  SUA  VIGÊNCIA.
DENEGAÇÃO  DA ORDEM.  1.  O  beneficiário  de
pensão  por  morte  de  ex-servidor  público,
aposentado à época do falecimento, não faz jus ao
reflexo  da  equiparação  entre  o  provento  e  a
remuneração do pessoal da ativa de que tratava o §
8º, do art. 40, da Constituição Federal, alterado pela
Emenda  Constitucional  n.  º  41/2003,  se  o  óbito
ocorreu após sua vigência, ainda que o aposentado,
nesta qualidade, fizesse jus à equiparação enquanto
vivo. Precedentes  do  STJ  e  do  stf.  2.  Segurança
denegada.  (TJ-PB;  MS  001.2012.006449-6/001;
Segunda  Seção  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira;  DJPB
16/10/2012; Pág. 7)

Com base  na  argumentação  acima  alinhavada,  sem qualquer
razão à insurgente ao tentar obter a revisão de seus proventos e as diferenças
entre o valor pago e aquele devido. Na data do óbito do instituidor, repita-se,
já vigorava a EC 41/03 que conferiu nova redação ao inciso II do § 7º do art.
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40  da  CF,  estabelecendo  nova  formatação  para  os  cálculos  de  pensão por
morte,  com  a  supressão  dos  institutos  da  paridade  e  da  integralidade  de
vencimentos. 

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO  APELATÓRIO,  mantendo  incólume  os  termos  da  sentença
vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de março de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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